PARECER Nº 251/2014/CETRAN/SC
Interessado: Keila Maty da Silva Theiss – Diretora Geral de Trânsito de São José
Assunto: Aplicação do CTB em relação a veículos estacionados em local permitido, todavia bloqueando por inteiro a circulação de pedestres na calçada
Relator: José Carlos Chico Pereira
EMENTA: Não havendo proibição de estacionamento devidamente sinalizada, nem caracterizando interrupção da via, se o veículo for estacionado corretamente não configurará infração, contudo, se  a sua imobilização no local possa, de alguma forma, prejudicar o trânsito, seja de pedestres ou de veículos, aí dever-se-á analisar o caso para verificar que infração fora caracterizada. Para caracterizar a infração do art.181, VIII, requer para sua caracterização que o veículo esteja estacionado no passeio ou sobre faixa destinada a pedestres, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de canalização, gramados ou jardim público. A infração do art. 245 se caracteriza com o depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos na via, não havendo menção no referido artigo quanto ao depósito de veículos, ou de extensão do mesmo, desde que não tenha autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. A infração do art. 246 se caracteriza quando deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente. Parágrafo único – A penalidade será aplicada à pessoa física ou jurídica responsável pela obstrução, devendo a autoridade com circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergência, às expensas do responsável, ou, se possível, promover a desobstrução.
1 - Consulta

Cuida-se de consulta formulada pela Diretora Geral de Trânsito do Município de São José/SC, Keila Mary da Silva Theiss, com o intuito de obter o pronunciamento deste egrégio Conselho acerca da fiscalização de veículos estacionados em via pública, em local permitido, onde o veículo de carga utiliza uma plataforma que liga a porta lateral do veículo (caminhão), ao muro do estabelecimento(supermercado) para realizar a operação de carga e descarga, ação/operação esta que prejudica a circulação dos pedestres na calçada. Salienta ainda que essa ação de carga e descarga não é regulamentada pelo órgão de trânsito do município de São José neste local. De outra forma, há dificuldade dos agentes de trânsito na identificação de qual penalidade deverá ser aplicada quando da obstrução da calçada aos pedestres, devido ao deslocamento de carga e descarga na calçada. 
2 - Fundamentação técnica:
A Consulente realiza sua consulta e informa que existe uma ação demolitória tramitando no poder judiciário com relação ao local de “carga e descarga”, porém como o caso ainda não foi julgado, questiona mediante a indicação de três possibilidades de infrações do CTB a serem aplicadas no caso em comento, as quais passo a comentar na ordem em que foram elaboradas, todavia há necessidade de se solidificar alguns conceitos para então podermos responder aos questionamentos:
2.1 - Alguns conceitos e definições, segundo anexo I do Código de Trânsito Brasileiro:
“Via: é a superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central.
Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.
Pista: parte da via normalmente utilizada para a circulação de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.
Acostamento: parte da via diferenciada da pista de rolamento destinada à parada ou estacionamento de veículos, em caso de emergência, e à circulação de pedestres e bicicletas, quando não houver local apropriado para esse fim.
 Ilha: obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, destinado à ordenação dos fluxos de trânsito em uma interseção.
Canteiro central: obstáculo físico construído como separador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias(canteiro fictício)”
.

3 – Das perguntas e respostas:
Primeira Pergunta: Na situação relatada, caberia a aplicação do art. 181, VIII do Código de Trânsito Brasileiro?
Resposta: Se os veículos estão estacionados corretamente conforme indaga a Consulente, nenhum procedimento referente ao registro de infração deve ser adotado pelo agente de trânsito no sentido da aplicação deste artigo (181, VIII) para o referido caso, pois conforme constatamos na foto do ofício nº 076/2014/Diretoria de Trânsito do município de São José, o caminhão encontra-se na pista de rolamento em local permitido o estacionamento de veículos. 

Segunda pergunta: Na situação relatada, caberia a aplicação do art. 245 do Código de Trânsito Brasileiro?
Resposta: Quanto à aplicação do Art. 245 do CTB, necessário que sejam depositadas mercadorias, materiais ou equipamentos na via, no caso em tela especificamente na calçada que faz parte da via e por fim, não tendo autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. Segundo a consulente, o material não é depositado sobre a calçada e sim conduzido do caminhão para o supermercado por uma plataforma, obstruindo o trafego de pedestres na calçada, contudo não havendo o depósito sobre a calçada, não podendo o agente de trânsito autuar nesse artigo.
Terceira pergunta: Na situação relatada, caberia a aplicação do art. 246 do Código de Trânsito Brasileiro? 

Resposta: A infração do art. 246 do CTB requer para a sua caracterização que o agente de trânsito surpreenda o obstáculo na via, que compreende a calçada inclusive e não estando devidamente sinalizado para tal. Portanto acredito ser este artigo o mais apropriado para a aplicação da penalidade requerida pela consulente, todavia faz-se necessário observar o parágrafo único do referido artigo, ou seja: “Parágrafo único – A penalidade será aplicada à pessoa física ou jurídica responsável pela obstrução, devendo a autoridade com circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergência, às expensas do responsável, ou, se possível, promover a desobstrução”.
Quanto ao órgão ou entidade de trânsito previsto no art. 245 do Código de Trânsito Brasileiro a conceder a devida autorização deverá ser aquela com circunscrição sobre a via, ou seja, aqueles previstos nos artigos 21 e 24 do Código de Trânsito Brasileiro.
4 - Considerações finais:

4.1 Diante do exposto, passo a concluir que:

a) não havendo proibição de estacionamento devidamente sinalizada nem caracterizando interrupção da via, se o veículo for estacionado corretamente, não configurará infração, desde que a sua imobilização no local não possa, de alguma forma, prejudicar o trânsito;

b) para caracterizar a infração do art. 181, VIII, do CTB, faz-se necessário que o agente de trânsito surpreenda o veículo estacionado no passeio, sobre faixa destinada a pedestre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de canalização, gramados ou jardim público.

c) a infração do art. 245, requer para a sua caracterização que o agente de trânsito surpreenda a utilização da via para depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos, sem autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via;

d) a infração do art. 246 se caracteriza quando o agente de trânsito observar que deixou-se de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de veículos e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente. Portanto, concluímos ser este o artigo mais adequado para o caso em comento, todavia, faz-se necessário esmiuçar a conduta do infrator para que não deixe dúvidas ao membro analista do recurso, ou seja, quanto a:
Tipificação da Infração


Duas são as formas de tipificar-se a infração de trânsito: pelo artigo do CTB e pela descrição da conduta mencionada em tal artigo.

O código de enquadramento para o processamento da multa, estabelecido pela Portaria do DENATRAN nº 01/98 e mencionado na Resolução do CONTRAN nº 66/98, não substitui a tipificação da infração, sendo necessário que conste uma das duas formas supramencionadas.


Outrossim, muitos artigos do CTB comportam condutas múltiplas, ou ainda, deixam dúvidas da prática cometida.


Dessa forma, nestes casos, a “acusação” feita pelo agente ao infrator deve ser certa e determinada; isto significa que, além da tipificação da infração (artigo e/ou descrição), necessário se faz que o agente anote, no campo de observações, qual foi a conduta observada, como exemplo: se essa conduta de carga e descarga obstrue a passagem de pedestre.
É o parecer que submeto à deliberação deste colendo Conselho.

                                                                                             Florianópolis, 15 de julho de 2014.

JOSÉ CARLOS CHICO PEREIRA
 Conselheiro do CETRAN/SC

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 28, realizada em 15 de julho de 2014.
LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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